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Apresentação musical das crianças Oficina do Saber.
Glauco Bianchini, representando segmento municípios PM Sorocaba -Bom dia a todos. Damos início à 48ª. reunião do Comitê. Gostaríamos de compor a mesa dos trabalhos, chamando inicialmente o Presidente do Comitê e Prefeito de Sorocaba Vitor Lippi, o Vice-presidente do Comitê Wendell Vanderley Rodrigues, o Secretário Executivo do Comitê Sétimo Humberto Marangon, Professor André Cordeiro Presidente da Fundação Agência da Bacia, e o prefeito de Iperó Marco Antônio que nessa oportunidade representa o CERISO.

Victor Lippi, Presidente do Comitê Sorocaba Médio Tietê, e Prefeito de Sorocaba-Boa tarde. Sejam muito bem vindos ao conjunto habitacional Ana Paula Eliotério, são famílias que foram transferidas de regiões de risco, onde temos aqui vários programas sociais e entre eles essa escola de período integral Oficina do Saber, e também temos esse programa em outros bairros da cidade, com 3200 crianças que estudam na escola em período integral. Quero agradecer a Secretaria de Educação, na pessoa da Maria Terezinha, cumprimentando todos os educadores com esse projeto tão interessante, e lembrar que Sorocaba recebeu um prêmio da Unicef por essa estratégia de ensino em período integral. As crianças aqui do bairro estão aprendendo oficina de música, e temos outras também, de dança, teatro, meio ambiente, reforço escolar, enfim uma série de atividades. Quero cumprimentar o Vice-presidente do Comitê Wendell Vanderley Rodrigues, Professor André Cordeiro Presidente da Fundação Agência da Bacia, o Secretário Executivo do Comitê Sétimo Humberto Marangon, o Marco Antônio representando o CERISO. Quero cumprimentar todos os outros prefeitos presentes, Maria Helena Scavone representando o prefeito Cláudio de Cabreúva, Paulo César Borges representando o prefeito Luiz Gonzaga de Tatuí, Fernando Pedro representando o prefeito de Cesário Lange Ramiro, o Cláudio Tavares representando o prefeito de Quadra, Rubens Mesadre representando o prefeito de Votorantim Cláudio Pivetta, Carlos Alberto Campo representando o prefeito de Porto Feliz, Jair Francisco Machado representando o prefeito de Tietê José Carlos Melaré, Pedro Costa representando o prefeito de Porangaba, e a Patrícia Maria Lopes Pereira representando o prefeito João Franklin de Araçoiaba da Serra, Norberto Alonso representando o prefeito Efaneu de São Roque, Francisco Carlos Gonzaga representando o prefeito de Anhembi, Rodolfo Bonamini representando o prefeito Roberto Rocha de Vargem Grande Paulista, Martins Pereira representando nossa prefeita Assunta de Boituva, Pilon prefeito de Cerquilho, e Heitor Camarim Junior prefeito de Laranjal Paulista cumprimentando também o Ariovaldo Rodrigues Simões Vice-prefeito de Salto de Pirapora, o Justo Vice-prefeito de Alumínio, Herculano Passos prefeito de Itu, Koiti prefeito de Ibiúna e o Marcelo Soares de Capela do Alto. Agradecendo a presença de autoridades presentes, dirigentes municipais, funcionários públicos, e representantes da sociedade civil, e todos vocês que colaboram com nossa bacia. Sabemos que a agenda de dezembro é difícil e alguns prefeitos estão reunidos na nossa região com representantes do governo do estado mas é importante que todos prefeitos foram representados. Vamos dar início agradecendo à Cristiane Gusmão Diretora da escola, vocês que fazem um trabalho tão bonito que orgulha todos nós. Quero cumprimentar também todas nossas crianças aqui se apresentaram, fortalecendo seus valores e sua cidadania. E passo a palavra agora para o Wendell.

Wendell Vanderley Rodrigues, Vice-presidente do Comitê, representando segmento sociedade civil organizada/Icatu-Boa tarde a todos. Estamos encerrando as atividades do Comitê esse ano, ainda temos uma reunião da Agência dia 21, mas cumprimentar o esforço e o trabalho de todos, das Câmaras técnicas, e realizações desse ano, estamos aí com o andamento das atividades pela cobrança do uso da água, e o trabalho sempre foi visando produzir os resultados. Muito obrigado.

Sétimo Humberto Marangon, Secretário Executivo do Comitê SMT, representando segmento governo do estado de São Paulo/Cetesb- Boa tarde a todos. Atingimos quórum, com 38 representantes, 10 do estado, 16 dos municípios e 12 da sociedade civil. A ordem do dia é composta pela aprovação da Ata da reunião anterior a 47a. reunião extraordinária realizada lá em Mairinque, referendar a Deliberação CBH-SMT nº 232/2009 "ad referendum";  deliberar sobre o Relatório de Situação 2009, deliberar sobre o Parecer da CT-PLAGRHI sobre o EIA/RIMA de implantação do aterro sanitário Estre no Bairro de Brigadeiro Tobias/Sorocaba, deliberar sobre a alteração do cronograma de atividades, diretrizes e critérios gerais para hierarquização de empreendimentos para obtenção de recursos do FEHIDRO 2010 e deliberar sobre a composição dos seguintes Grupos de Trabalho: GT - Planejamento Florestal (CT-PLAGRHI), GT - Pirajibu (CT-PLAGRHI) e o GT - Plano de Saneamento (CT-SAN) e por fim os informes dos três segmentos.

Presidente- Coloco agora em discussão a aprovação da nossa última Ata.

prefeito Marco Antônio -Solicito a dispensa da leitura das Ata.

Presidente- Em discussão a solicitação de dispensa da leitura da Ata, porque todos já receberam a integral da matéria. Ninguém querendo fazer uso da palavra coloco em votação. Os que forem favoráveis permaneçam como estão e os em contrários se manifestem. Aprovada a supressão da leitura. Em discussão a aprovação da Ata. Ninguém querendo fazer uso da palavra coloco em votação. Os que forem favoráveis permaneçam como estão e os em contrários se manifestem. Aprovada a Ata da última reunião. Solicito à Dra. Eleusa fazer a apresentação da Deliberação CBH-SMT nº 232/2009 ad referendum que alterou o nome do tomador do município de Porto Feliz para SAAE Porto Feliz.
Eleusa Maria da Silva, representando segmento Sociedade Civil Organizada/OAB, Coordenadora do GT-COB e Assessora Jurídica da FABH-SMT) - Boa tarde a todos. Na deliberação que fizemos em Mairinque aprovamos o projeto para o SAAE de Porto Feliz, e por equívoco saiu prefeitura de Porto Feliz, então estamos fazendo apenas a substituição de nome para o SAAE de Porto Feliz, trata-se apenas de uma adequação e pedimos que seja referendada agora.

Presidente- Coloco em votação. Os favoráveis à mudança permaneçam como estão e os em contrário se manifestem. Aprovada então a mudança, onde se lê município de Porto Feliz leia-se SAAE  de Porto Feliz. Vamos agora ao professor Cordeiro para fazer uma apresentação do relatório de situação da UGRHI 10.

Professor André Cordeiro Presidente da Fundação Agência da Bacia-Boa tarde a todos. Todo ano é necessário fazer um relatório de situação da bacia, e no ano passado foi feito e nesse ano a Secretaria de Meio Ambiente-SMA pediu algumas adequações, que está naquele painel lá fora, não sei se vocês viram. A metodologia é definida pela SMA para todos os Comitês que irão compor o Relatório de Situação do Estado. O relatório é parte das obrigações do CBH para receber recursos do FEHIDRO. São 43 indicadores, 115 parâmetros, comparação entre os anos de 2008 e 2009. dividida basicamente em duas etapas, evolução dos indicadores e a relação com as metas do plano de bacia. Uma das situações é que para muitos indicadores não há dados suficientes ou os dados não são atualizados anualmente, por exemplo, uso e ocupação do solo e a proporção de área urbanizada em relação à área total da bacia não temos essa informação em toda a bacia, tem de ser produzido mais para frente, e a frequência anual de eventos de interrupção do abastecimento por problemas de disponibilidade de água é uma informação que existe nas concessionárias e temos que ter ainda então muita coisa temos que aperfeiçoar para os próximos anos. Vou dizer alguns destaques chamando atenção para o relatório desse ano: temos o parâmetro, densidade democrática, o valor de 2008, qual é a situação, as carinhas demonstram, está na média ou acima do estado, e o valor de 2009. Vemos que a densidade demográfica da bacia aumentou um pouco mas continua abaixo da média do estado. Aumento do número de industrias, comércio e serviços apesar do número da população se manter constante, mostrando a economia da região. Quantidade de Resíduos gerados houve pequena diminuição, tem a ver por exemplo com a melhoria dos aterros, e até conscientização da população, e temos de destacar que a maioria dos municípios tem aterros sanitários em situação adequada e podemos ver que a situação melhorou do ano passado para esse ano, no caso da qualidade de água a melhoria de oxigênio dissolvido no rio Sorocaba e ao mesmo tempo pequena redução da quantidade de matéria orgânica DBO, e ainda não tem os dados com a estação de Votorantim, da nova estação de Porto Feliz, vão aparecer no relatório do ano que vem. E esse é um gráfico de saneamento, da população atendida por tratamento de esgoto, em 2007 foi nosso relatório zero, e a população aumentou um pouco, 20% da média geral e o afastamento de esgoto acompanhou, quer dizer você tem tratamento hoje equivalente três vezes e meio daquele que existia, e acaba tendo um aumento muito grande da população atendida passando 5 vezes o número da população atendida. Esses gráficos demonstram isso e provavelmente logo vai passar a 50% da população com tratamento de esgoto atendido na bacia. E como disse ainda faltaram os dados importantes, como por exemplo o impacto na saúde pública, só que atualmente não temos como medir isso nas cidades, tem que desenvolver a metodologia e agora com os recursos da cobrança e a atuação da Fundação Agência vamos começar a melhorar. E em relação às metas como houve uma evolução não dá para determinar ainda influência nas metas do plano de bacia e provavelmente esse ano vamos conseguir ver melhor. É isso que eu que tinha para apresentar, se tiverem alguma dúvida estou à disposição. Obrigado.

Presidente- Então tivemos essa apresentação para o acompanhamento dos resultados finais, que é o que nos interessa. Coloco em discussão o relatório de situação. Ninguém querendo fazer uso da palavra coloco em votação. Os que forem favoráveis se manifestem. Os em contrário se manifestem. Aprovado o relatório de situação de 2009. Temos que reconhecer os avanços mas também temos grandes desafios pela frente, por isso que estamos aqui.

Passo a palavra agora para a Pillar que vai apresentar o parecer do EIA rima da implantação do aterro sanitário Brigadeiro Tobias aqui em Sorocaba.

Pillar  Lopes- Coordenadora da Câmara Técnica de Planejamento e Recursos Hídricos- CTPLAGRHI - Boa tarde a todos. Essa Câmara técnica fez a análise do EIA rima Gerenciamento de Resíduos Sólidos (CGR) no município de Sorocaba, pela empresa ESTRE Ambiental S/A. Primeiro vale a pena falar da Resolução SMA 54 de 2008 onde os CBHs devem fornecer contribuições e sugestões técnicas para análises de EIAs e RIMAs onde os empreendimentos tenham como impacto significativo a intervenção no regime hídrico da bacia onde planejam se implantar relacionando-o com as metas do Plano de Bacia e Relatório de Situação. A competências dos CBHs da definida no art.26 da Lei 7663 inciso VI: promover estudos, divulgação e debates, dos programas prioritários de serviços e obras a serem realizados no interesse da coletividade e os Artigos 205 a 203 da Constituição Estadual que prevê a garantia de proteção das águas contra ações que possa comprometer o seu uso atual e futuro. As Bases para elaboração do Parecer de análise foi o próprio EIA-RIMA recebidos pelo DAIA/TA enviou para esse Comitê, depois a análises do Plano de Bacia (2007-2011), a Resolução SMA 50/ 2007 do Lixo Mínimo, a Resolução SMA 54/2008 estabelecendo procedimentos para o DAIA/TA receber contribuições/sugestões dos CBHs para análises de EIA-RIMA e por último as discussões em reuniões pela CT-PLAGRHI. A justificativa do empreendedor é que é de interesse em diversificar a localidade de seus Centros de Gerenciamento de resíduos entendendo instalar um aqui  especificamente no município de Sorocaba. Atendimento à grande demanda existente por locais adequados para esse fim. Contribuir para que Sorocaba tenha um adequado planejamento ambiental. O local escolhido, dentre outros foi o que melhor se adequou aos princípios desejados pela empresa. Uma ressalva, isso tudo é o que está no EIA rima. Das características do empreendimento, o local para tratamento e disposição final de resíduos sólidos, em regime de codisposição, pode ser tanto de resíduos domiciliares como industriais, será uma unidade de captação e queima de biogás, uma unidade de triagem de resíduos recicláveis e uma unidade de triagem e beneficiamento de resíduos de construção civil. A sua capacidade: 1.000 ton/dia de resíduos, capacidade volumétrica: 6,9 milhões de toneladas à vida útil de 22 anos, capacidade, no pico de operação: 140 caminhões/dia e vai gerar efluentes líquidos: 17 caminhões/dia  que pretendem enviar para a ETE Jundiaí. Está projetado para receber resíduos sólidos provenientes de coleta regular de domicílios e comércio, varrição de logradouros públicos, de estabelecimentos comerciais, e resíduos não perigosos industriais. Informam ainda que, graças à capacidade o aterro poderá prestar serviço para municípios próximos a Sorocaba, não cita quais e não faz consideração sobre o IQR regional. Estima 170 m3/dia de efluentes líquidos percolados. Projetados 2 reservatórios com 200 m3 cada para estocagem a cada 2 dias consecutivos, sem que exista retirada de volume acumulado. E julga seguro que o prazo de 2 dias é suficiente para tomada de medidas necessárias. Os efluentes percolados reservados devem ser enviados para ETE em Jundiaí.  Essa é da região que está em análise é uma área ~ 55,30 ha à margem da estrada do Passa Três, Fazenda Santa Luzia, a cerca de 10 km a leste do centro urbano do município de Sorocaba e a 28 km da Flona e 950 m do Distrito de Brigadeiro Tobias. A Topografia: altitudes entre 675 m e 728 m e dá para perceber que é uma região de várias nascentes. E esse mapa foi nos cedido pelo Engenheiro localizando o aterro, onde a área em amarelo é a de proteção de mananciais. A avaliação da Câmara técnica de planejamento, o Plano de Bacias estabelece 14 metas, sendo que as metas 3, 4, 5, 6, 10 e 11 têm relação direta com a implantação do empreendimento. A meta 3 é implantar e/ou ampliar e/ou adequar e/ou recuperar sistemas de destinação final de resíduos sólidos domésticos. E a conclusão que a Câmara Técnica chegou é que na Bacia, apenas dois municípios apresentam aterros para resíduos sólidos domiciliares em condições inadequadas, os outros têm condições adequadas de disposição de resíduos. A adequação dos aterros é meta prioritária até 2010 para poder municipal. O relatório não demonstra a real situação dos municípios da UGRHI 10, com relação à geração, tratamento e disposição dos resíduos em seus territórios, gerando dúvidas se de fato esse empreendimento atenderia as necessidades desta UGRHI, principalmente pela afirmativa presente nos relatórios, de que poderá haver aporte de resíduos de municípios situados fora da UGRHI 10. As Metas 4, 5 e 6 Disponibilidade Hídrica, na UGRHI-10 segundo o plano de bacia apenas a subbacia do Médio Tietê inferior possui demanda menor do que a oferta, as demais sub bacias são consideradas críticas com demanda superior a 50% da vazão Q7,10. Assim o relatório em análise não aborda as questões a respeito das interferências que a implantação poderá causar nos recursos hídricos locais, principalmente na bacia de contribuição de jusante, onde o rio Pirajibu poderá ser o mais afetado em caso de problemas operacionais do aterro, seguido do rio Sorocaba. Com relação às Metas 10 e 11 - Diversidade Biológica a cobertura vegetal nativa da bacia é de apenas 12,2% do total, alguns municípios tem menos do que 2% dessa cobertura vegetal, de acordo com essa constatação, o CBH-SMT definiu esse tema como prioridade absoluta para aplicação de recursos do Fehidro, assim o relatório em análise nada conclui a respeito desse tópico. O empreendimento está localizado em área de restrição de uso - Lei Municipal 8181/2007 - área de proteção a mananciais tipo 2, possui nascentes e corpos de águas com faixas marginais consideradas como APPs segundo Lei Federal 4771/1965, afluentes do córrego Aparecidinha, possui nível da água do aquífero freático raso, e portanto, vulnerável à contaminação e às alterações de condições de recarga, há possibilidade de contaminação das águas superficiais e subterrâneas com comprometimento da disponibilidade hídrica em cursos de água desse trecho do rio Sorocaba, cuja situação atual já é crítica. A impermeabilização prevista na área do aterro poderá causar interferências na recarga do aquifero, como tambem potencializar processos erosivos e ocasionar enchentes a jusante. Empreendimentos desse tipo pressupõem a existência de alternativas locacionais. Assim a Câmara técnica de planejamento concluiu que para resguardar a qualidade e a quantidade das águas do rio Sorocaba contra ações que possam comprometer seu uso atual e futuro, por precaução, a CT-PLAGRHI recomenda ao Comitê que considere o local inadequado à implantação do CGR pela empresa ESTRE Ambiental. 
Presidente- Apresentado o relatório que considero local inadequado coloco em discussão.

Prefeito de Iperó Marco Antonio Vieira de Campos -Queria parabenizar a Câmara técnica pela celeridade dos estudos, as anteriores demandaram muito tempo, e portanto parabens a todos.

Presidente- Ainda em discussão. Ninguém querendo fazer uso da palavra coloco em votação o parecer conforme apresentado. Os favoráveis permaneçam como estão e os em contrário devem se manifestar. Aprovado então o parecer da Câmara técnica.

Quero agradecer a presença do prefeito de Pereiras Betinho, o Tadeu de Jumirim, o Cury de Botucatu, muito obrigado pela presença.

Ainda a Câmara técnica de planejamento para o cronograma de atividades com a Pillar.

Pillar - Peço licença para pular algumas partes, esse texto está na pasta que vocês receberam. Vou pular as considerações, mas se alguém quiser falar alguma coisa por favor é só dizer.  Artigo 1o A elaboração do Plano de Bacias e do Relatório de Situação dos Recursos Hídricos da UGRHI 10 por constituir-se em obrigação do CBH-SMT, deverá ser prioritariamente indicada para recebimento de recursos. Parágrafo único - Os recursos necessários para os empreendimentos mencionados no caput serão descontados do montante de "recursos disponibilizados para distribuição" pelo CBH-SMT, conforme disposto nesta deliberação, sendo o saldo denominado "recursos para investimentos". Artigo 2º Podem ser submetidos ao CBH-SMT para concorrer à quota-parte do recurso FEHIDRO, no orçamento de 2010, referente aos recursos para investimentos, projetos de demanda induzida e espontânea. § 1° - São considerados demandas induzidas: a) Plano de Comunicação do CBH-SMT, cujo valor de investimento é de até  R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); b) Elaboração de Plano de Trabalho para a realização de investigação detalhada da contaminação do solo e das águas subterrâneas por solventes clorados e riscos à saúde pública,  em razão de vazamentos ocorridos nas instalações da empresa USA CHEMICALS Indústria e Comércio Ltda, no município de Porto Feliz, de forma a atender a Deliberação CRH nº 52/2005, cujo valor de investimento é de até R$360.000,00. § 2° Caso não sejam utilizados, parte ou todo, dos valores de investimento reservados para o atendimento das demandas induzidas, a verba disponível será remanejada para os projetos de demanda espontânea. Artigo 3º Fica delegado à CT-PLAGRHI criar a Comissão de Projetos FEHIDRO. Artigo 4º Para inscrição, análise e hierarquização de pedidos de financiamento para obtenção de recursos, fica aprovado o seguinte cronograma: Dia 14/12/2009: divulgação pela Secretaria Executiva do CBH-SMT, da presente Deliberação, com as atividades, diretrizes e critérios gerais para pleitos FEHIDRO 2010, no site  www.sigrh.sp.gov.br. 15/12/2009 a 29/01/2010, das 8h às 17h: pré-inscrição dos empreendimentos com proposta simplificada, anexo II, desta Deliberação), na Secretaria Executiva do CBH-SMT. 01/02/2010 até 05/02/2010: análise pela Comissão de Projetos FEHIDRO, dos projetos pré-inscritos. 10/02/2010: divulgação da análise dos projetos pré-inscritos pela Secretaria Executiva, no site www.sigrh.sp.gov.br. De 18/02/2010 a 05/03/2010 curso de capacitação para captação de Recursos do FEHIDRO. De 22/03/2010 a 26/03/2010, e segunda à sexta-feira, das 8h00 às 17h00: inscrição, na Secretaria Executiva CBH-SMT dos projetos pré-inscritos, de forma completa e acompanhados de toda documentação, conforme pré-requisitos, modelos e orientações estabelecidos no Manual de Procedimentos Operacionais  para Investimento do FEHIDRO, de outubro de 2009, em envelope lacrado. Observação, então a proposta será analisada e os que forem aceitos terão esse prazo de uma semana para fazer a inscrição do projeto de forma completa com toda documentação. Não esquecendo que do curso, de 30 a 40 vagas. 31/03/2010, quarta-feira, às 9h00: abertura dos envelopes e verificação da documentação pela Comissão de Projetos FEHIDRO juntamente com os respectivos candidatos a tomadores. 07/04/2010 (quarta-feira), às 9h00: reunião da CT-PLAGRHI em conjunto com a Secretaria Executiva do CBH-SMT para apresentação dos resultados da análise da Comissão de Projetos FEHIDRO e análise de pontuação. 28/04/2010 quarta-feira, às 9h00: reunião da CT-PLAGRHI para análise e proposta de hierarquização dos empreendimentos, aberta aos candidatos a tomadores. Após 03/05/2010, sujeita à convocação em reunião Plenária do CBH-SMT para, dentre outros assuntos, apreciar a proposta da CT-PLAGRHI de hierarquização dos projetos proponentes à obter recursos do orçamento do  FEHIDRO 2010. No máximo 7 dias úteis após a Reunião Plenária, os proponentes dos projetos que forem aprovados por Deliberação, deverão protocolar três cópias dos projetos e documentos, na Secretaria Executiva do CBH-SMT, juntamente com uma cópia digital, projeto com as plantas e desenhos respectivos, planilha orçamentária, cronograma físico financeiro e ficha resumo, conforme modelos e orientações estabelecidas no Manual de Procedimentos Operacionais  para Investimento do FEHIDRO, de outubro de 2009. § 1o - Somente poderão ser inscritos, no período de 22/03/2010 a 26/03/2010, projetos que tenham sido analisados conforme os itens "c" e "d" do caput deste artigo. § 2º - Somente podem apresentar projetos os proponentes que não estejam inadimplentes junto ao FEHIDRO.  § 3o - A ficha de Pré-inscrição e os critérios de pontuação constam como anexos desta Deliberação. § 4o - O não atendimento dos termos do item "k" do caput deste artigo implicará no cancelamento da indicação aprovada em Plenária, sendo indicado para recebimento dos recursos o empreendimento suplente melhor classificado, que deverá providenciar o atendimento desse item a partir do recebimento de notificação da na Secretaria Executiva do CBH-SMT. § 5º Fica delegada à SE/CBH-SMT, ouvida a CT-PLAGRHI,  a função de adaptar, alterar, incorporar e excluir critérios fixados nesta Deliberação, tendo em vista proceder a ajustes decorrentes de deliberações e estabelecimentos de normas e critérios que venham a ocorrer até a próxima Reunião Plenária do CBH-SMT, provenientes do CRH e do COFEHIDRO. Artigo 5o- Os projetos descritos no artigo 1º e no § 1°, do artigo 2° devem se inscrever na data definida no item "f" do artigo 4o e devem passar por processo especial de avaliação pela CT-PLAGRHI, sendo aprovados pela plenária do CBH-SMT, seguindo o cronograma definido nos itens "g" a "k" do artigo 4o. Artigo 6º Os proponentes dos projetos da demanda espontânea e induzida devem obedecer ao disposto no Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO, estabelecido pela Deliberação COFEHIDRO nº 112, de 15/10/2009 disponível no site : http://fehidro.sigrh.sp.gov.br/fehidro/gerais/sigrh/NOVOMPOpara2010. Parágrafo Único Nos casos de demanda espontânea, também deverão obedecer os critérios a seguir: I Cada candidato a tomador de recursos do FEHIDRO pode inscrever até 2 (dois) projetos para que sejam submetidos à análise da CT-PLAGRHI, devendo entretanto priorizar apenas 1 para que seja indicado para financiamento, configurando dessa forma a disposição de se permitir o número máximo de 1 pleito por proponente. II Apresentar valores de financiamento situados entre o piso de  R$ 30.000,00 e o teto de R$ 180.000,00. Artigo 7º Quando o projeto for aprovado pelo agente técnico, o tomador deverá entregar à Secretaria Executiva do CBH-SMT uma cópia em meio digital da versão aprovada. Artigo 8º As diretrizes aprovadas por esta Deliberação têm aplicação exclusiva para o montante dos recursos a serem distribuídos no ano de 2010, não incluídos eventuais valores obtidos com a implantação da cobrança pelo uso da água neste CBH/SMT, sujeitos a critérios específicos a serem discutidos e aprovados. Artigo 9º - Integram esta Deliberação, os seguintes anexos: § 1º O Anexo I desta deliberação contém os critérios de pontuação para a hierarquização dos projetos, com base nas Metas Específicas de Curto Prazo do Plano de Bacia do CBH-SMT. § 2º  O Anexo II desta Deliberação contém a ficha para a pré-inscrição. Artigo 10º Os projetos protocolados na Secretaria Executiva do Comitê no período de 01/09/2009 a 16/10/2009 podem ser substituídos, caso houver necessidade, para se adequarem a esta Deliberação. Artigo 11 Os casos omissos deverão ser objetos de análise e definição pela CT-PLAGRHI. Artigo 12 Esta Deliberação entra em vigor na data de sua aprovação pelo CBH-SMT. 

Agora o anexo 1, dos critérios definidos pela CT-PLAGRHI para pontuação dos projetos.

ANEXO  I da Deliberação CBH-SMT nº XXX de 11 de dezembro de 2009. CRITÉRIOS PARA A PONTUAÇÃO DOS PROJETOS DE DEMANDA ESPONTÂNEA  RECURSOS FEHIDRO – 2010.
QUANTO AOS OBJETIVOS DO EMPREENDIMENTO, COM BASE NAS METAS DO PLANO DE BACIA

	METAS DO PLANO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	Meta 2 – alcançar ou manter 100% dos esgotos tratados
	5
	

	Meta 3– Implantar, ampliar, adequar, recuperar sistemas de destinação final de resíduos sólidos domésticos
	5
	

	Meta 5 – Alcançar ou manter 100% do tratamento de água
	2
	

	Meta 6 – ações de controle de perdas, desde que estejam contempladas em Plano Diretor de Combate a Perdas
	4
	

	Meta 7 – Combater os problemas de erosão 
	3
	

	Meta 8 – Plano Diretor de Macrodrenagem urbana 
	3
	

	Meta 9 – Áreas contaminadas – Estudos para delimitação de áreas de restrição e controle de águas subterrâneas
	4
	

	Meta 10 – Diminuição do déficit atual de vegetação em APPs
	5
	

	Meta 14 – Capacitação e Educação Ambiental 
	1
	


QUANTO AO TIPO DO PROJETO 

	EMPREENDIMENTO
	PONTOS

	Projeto
	5

	Obra ou serviço
	

	a) Continuidade de projeto FEHIDRO
	5

	b) Implantação (sem projeto FEHIDRO)
	4

	c) Continuidade (sem projeto FEHIDRO)
	3

	Educação, capacitação e treinamento
	3

	Equipamentos para Operação
	1


QUANTO À LOCALIZAÇÃO DO PROJETO

	LOCALIZAÇÃO
	PONTUAÇÃO

	Em área da bacia do manancial de abastecimento público de água
	5

	Em área de recarga do Aquífero Guarani, conforme o mapa que consta no Plano de Bacia do CBH-SMT
	3

	Em áreas com alta e média suscetibilidade aos processos erosivos, conforme o mapa que consta no Plano de Bacia do CBH-SMT
	2

	Em áreas de menores taxas de cobertura vegetal, conforme o mapa que consta no Plano de Bacia do CBH-SMT
	3

	Município que possuí  legislação que contemple a gestão de recursos hídricos visando a recuperação e a proteção da qualidade e a da quantidade, no município
	4

	Em áreas prioritárias para a formação de corredores ecológicos, de acordo com o mapa citado no parágrafo único, do artigo 3º, da Resolução SMA nº 85, de 11/12/2008
	1

	– Em unidades de conservação definidas pelo SNUC 
	1


QUANTO AO ATENDIMENTO DOS PRÉ-REQUISITOS GERAIS ESTABELECIDOS NO MPO/OUT/2009 

	EMPREENDIMENTO
	PONTOS

	
	SIM 
	NÃO

	Utilização de dados e estudos existentes;
	1
	0

	Apresentação de metas claras, exeqüíveis e mensuráveis
	2
	0

	Descrição de sistemáticas de quantificação e espacialização
	1
	0

	Indicadores de resultado, que permitam avaliar a eficiência do empreendimento
	1
	0


OBSERVAÇÃO : Para a avaliação dos projetos de educação ambiental devem ser observados, além daqueles acima elencados, os pré-requisitos a seguir apresentados, conforme o MPO/OUT/2009, a) atendimento à Política Estadual de Educação Ambiental; b) apresentação de justificativa, objetivos, metodologia, atividades e indicadores que permitam avaliar a eficácia e a eficiência do projeto; c) atendimento às exigências ou recomendações das câmaras técnicas de educação ambiental do Comitê da Bacia Hidrográfica SMT; d) apresentação de comprovação formal de parceria com a Diretoria Regional de Ensino no âmbito da bacia hidrográfica e com escolas da rede estadual e municipal nos projetos dirigidos à capacitação de professores ou à produção de material didático; e) apresentação, quando for o caso, de documento formal explicitando parcerias com órgãos públicos, com o endosso dos mesmos; f) existência de corpo técnico com qualificação compatível com o empreendimento a ser executado.

Presidente- Coloco em discussão.

Prefeito Marco Antônio-Em relação ao empreendimento citado no artigo 2º considerado como demanda induzida, queria fazer duas observações, em relação ao plano de comunicação o valor me parece alto devido às necessidades que temos de aplicar recursos em ações efetivas de saneamento e proteção, sugiro a reavaliação desses valores, por exemplo R$ 180.000, e com relação à demanda induzida no item b-Elaboração de Plano de Trabalho para a realização de investigação detalhada da contaminação do solo e das águas subterrâneas, de uma área que pertenceu a uma empresa particular, também no mesmo valor, diria que no nosso município também temos demandas semelhantes, são R$360.000 que saem também das aplicações efetivas dos municípios, e não faz sentido, visto que temos no estado de São Paulo outros recursos que financiam esse tipo de atividade, então sugiro consideração para esses dois pontos, e quanto os demais itens não tenho nada a argumentar. Obrigado.

André Cordeiro-Vou falar do plano de comunicação porque a Fundação Agência atualmente gerencia, o plano é responsável por uma série de sistemas que o Comitê tem, desde a construção do nosso jornal como o site que vai sair brevemente, organização das reuniões, e é uma despesa constante, chama-se plano de comunicação mas é para organização do Comitê e abarca uma série de atividades que nunca chegam a R$360.000 na verdade, é sempre inferior a isso, é que nas deliberações anteriores nos projetos regionais estavam com esses valores e procuramos deixar mas é sempre inferior a isso e apresentado na Câmara técnica de planejamento para ser aprovado todo ano. Da segunda parte não tenho  informações, mas parece que foi discutido na Câmara técnica e talvez a Pillar  possa falar.

Pillar - O plano de comunicação passa pela apreciação da Câmara técnica, e com um detalhe, e também pela outras Câmaras técnicas, como a de Educação Ambiental, e está previsto para esse ano uma série de divulgações com relação à cobrança pelo uso da água, e também como subsídio para diversas ações que as outras Câmaras técnicas realizam para eventos e grupos de trabalho, então o valor abarca todas demandas que teremos referente ao próximo ano. Referente ao inciso b, o plano de bacia mostrou que a área contaminada em Porto Feliz, desde 1986, é uma preocupação, e na verdade a Câmara técnica de planejamento já definiu, aprovou a escolha dessa área como restrição de controle, que será submetido no tempo correto à plenária do Comitê, e para isso, virando de fato uma deliberação tem que fazer alguns estudos embora a Cetesb já monitore essa área em alguns postos, mas são imprescindíveis outras ações para detalhar o comprometimento dessa pluma de contaminação, e como é uma empresa particular, o que poderíamos fazer? É uma questão de saúde pública, a Cetesb faria uma investigação detalhada da área, mas há que se fazer um plano de trabalho para tanto e em contato com o pessoal da Cetesb buscamos esse valor aproximado, e achamos por bem começar com esse valor para não sermos surpreendidos, sinalizando a necessidade para esse plano de trabalho com a necessidade de fazer alguns tipos de estudos específicos. A Patrícia pediu a palavra Presidente.

Patrícia Otero, representando segmento sociedade civil organizada/5 Elementos, Coordenadora da Câmara técnica de Educação Ambiental-Boa tarde a todos e todas. Gostaria de defender o plano de comunicação da maneira como está. De uns 2 anos para cá esse plano vem sendo mais participativo incluindo não só comunicação mas a Educação também e além das medidas relacionadas à cobrança, e do site, tem outras atividades, compondo esse valor do plano, e na nossa opinião, e da Câmara técnica de Educação Ambiental, cumpre todos esses objetivos. Obrigada.

João Cury Neto prefeito de Botucatu-Boa tarde a todos e a todas. Eu só não entendi nesse item b porque a empresa não cobre os danos, e temos que buscar recursos do FEHIDRO para cobrir os danos causados por uma empresa privada. Foi feita tentativa de suprir esse passivo?

Pillar -Esse assunto foi discutido dentro da CT-PLAGRHI, para descontaminar essa área existe todo um procedimento para que a empresa que causou o dano possa recuperar, tem que saber o tamanho do dano para recuperar. No caso específico dessa empresa, o Sétimo pode até complementar, mas virou caso de polícia, a empresa não está mais na área e o dono dessa empresa não é encontrado, é um estrangeiro. Volto a dizer, é uma questão de saúde pública, e a orientação da Cetesb, pela  importância da área e os problemas à saúde pública, a Cetesb fará o  levantamento mas todo o valor que for disponibilizado para tanto será cobrado da empresa, do procedimento que será feito. Temos então passados 20 anos e não resolvido o problema, esse Comitê pode declarar a área como restrição de controle.

Eleusa- Tem um caso muito parecido, nós consultamos, com recursos do FEHIDRO e na época o tomador foi o DAEE, e depois entramos com uma ação nesse processo contra quem causou o dano, isso é uma coisa óbvia, agora, esse caso já dura 20 anos, a pluma está andando, não pára, e há possibilidade de contaminação.

-Já há processo?

Eleusa-Sim, já há uma ação civil pública...

(Debates - falas simultâneas/ conversas paralelas na platéia)

... ao declarar a área como restrição de controle vai para o CRH e ai sim municia ainda mais o Ministério Público estadual.

Secretário Executivo - Na realidade essa questão, como foi falado ocorreu há um tempo, contaminando uma região e a pluma está se expandindo estamos acompanhando desde 1986, e é altamente tóxico, os poços estão sendo monitorados, e o SAAE de Porto Feliz tem levado água com caminhão, e a região tem sido um transtorno, e a idéia do pessoal técnico e é de restringir essa área, e para isso tem que transformar em área de restrição e a idéia é pelo menos iniciarmos um plano de estudo para trabalhar essa área, é bem verdade que também temos áreas assim em outros municípios da região, só que esse foi considerado pelo Comitê como área crítica.

Cláudio- Boa tarde. Primeiro, o fato de a Cetesb estar tomando essa iniciativa está perfeito, tem que corrigir o problema, porém esse é seguramente um dos problemas mais explosivos que temos para  enfrentar a curtíssimo prazo, se fosse uma empresa razoável... eu fui diretor de uma empresa para América latina para esse assunto a primeira providência que a empresa toma quando vai fazer aquisição é apurar para ver como está o lençol e se tiver problema não tem negócio, mesmo em terreno que não tenha nada, apuram, tal o pavor que eles têm, devido também a experiência da Union na Índia que destruiu uma das maiores empresas químicas do mundo, da Epsol no Canadá, então nós estamos conversando muito, e estamos para sugerir na nossa cidade que o município, e acho que deveria valer para os outros, faça uma Lei obrigando as empresas em determinados períodos fazerem perfurações no subsolo para ver a quantas andam nossos lençóis freáticos, preventivamente, não como punição, e infelizmente poderemos nos surpreender com isso, a quantidade de metais pesados que são jogados nos córregos é uma coisa assustadora, não é em Sorocaba, Porto Feliz, Campinas, é de forma generalizada. Uma multinacional hoje que anda no mundo inteiro não pisa em um lugar se perceber que há o risco mínimo de contaminação, e na hora que surge o crime ambiental o povo vem primeiro em cima da empresa, então o assunto é sério, é isso que precisa fazer rapidamente, e na época que estamos não conseguiram encontrar o dono, no terceiro milênio com satélites e tudo mais, mas tudo bem, está sendo feito o que precisa ser feito, agora precisamos nos preocupar nas cidades em cobrar das empresas esse programa do que está sendo feito do nosso subsolo. Obrigado.

Presidente-Bom, vamos colocar em votação, separadamente, a proposta do plano de comunicação, só lembrando que se reduzirmos pela metade teremos uma queda do que temos hoje, cabe a todos definir isso, e me parece que entre os dois, três anos, os valores têm sido próximos a esse que foi solicitado novamente, então nos preocupa reduzir a capacidade de comunicação do Comitê, de qualquer forma é uma proposta que foi colocada. A outra são os recursos para essa área contaminada de Porto Feliz. Eu também queria colocar uma proposta da intenção para ampliarmos a capacidade de produção de mudas da nossa região porque todos nós falamos da recuperação dos mananciais, proteção do verde, e se a gente for comprar isso no comércio vai ficar inviável, então uma parte dos recursos poderia fortalecer e fazer convênios com os viveiros que temos para fornecerem a um custo menor para a bacia. Queria aproveitar para cumprimentar o prefeito de Piedade, Geremias que está presente, Rui de Anhembi, e o Roque de Araçariguama.

Prefeito Marco- Só para esclarecer, em relação à comunicação, nós nos municípios também temos muitas demandas e infelizmente temos que nos adequar ao limite de R$180.000 e a proposta não é de suprimir o plano de comunicação mas que o plano também fique adequado ao que está definido. A segunda proposta, em sendo colocadas verbas do FEHIDRO para as áreas contaminadas, e o município de Iperó tem áreas com características semelhantes, também monitorados pela Cetesb, etc e etc, que seja incluído nesse tratamento, com isso ficam os recursos liberados para no mínimo mais três projetos integrais para que a sociedade civil possa ter acesso, os municípios... R$ 230 não está muito longe dos 360 para que possamos distribuir os recursos de maneira equânime.

Vice-Presidente -O parágrafo 2º prevê que todo projeto na Câmara de planejamento tem que vir para deliberação do Comitê, então essa análise dos recursos está prevista, quanto a questão de Porto Feliz é um caso muito antigo, gravíssimo, e não podemos esperar protelando por mais 20 anos e temos que atacar e isso acho que de imediato, temos que avaliar o custo dessas coisas não está escrito que vai custar R$360.000, como o outro também. Agora, temos demandas do Comitê, do plano de bacia, da cobrança pelo uso da água, e tudo isso vai aumentar esses valores, e repito, tudo isso será aprovado, ou não, em plenária do Comitê. E quanto à questão dos viveiros Presidente, a Fernanda tem uma boa notícia, que será criado um grupo para tratar dos viveiros.

Presidente- Pois não, Pillar, ainda sobre os viveiros.

Pillar -De certa forma, está contemplado. Na CT-PLAGRHI por conta do plano de bacia percebemos que tem um déficit muito grande de vegetação e colocou a pontuação alta para todos os projetos de revegetação e os viveiros estão incluídos e hoje também teremos na pauta uma proposta que já está incluído, da criação de um grupo de trabalho dentro da Câmara de planejamento tratando da questão florestal da bacia, apontando os viveiros com uma questão de preocupação central disso, inclusive foi feito um projeto, a Ecoar com a UNISO em parceria, apresentando um projeto com a situação de todos viveiros na bacia, e por conta desse diagnóstico percebemos a situação como muito precária e vamos propor hoje a criação desse Grupo de trabalho para apresentarmos a proposta de como mudar a situação porque temos apenas 12% de vegetação nativa na bacia. 

Presidente-Então retiro a proposta número 3.

Eleusa-Só uma colocação, o plano um de comunicação não é para atender 1 único município mas 34 municípios, inclusive o curso de capacitação para os projetos FEHIDRO vai sair desse plano de comunicação.

Carlos, Diretor de Meio Ambiente da Prefeitura de Porto Feliz, representando segmento municípios PM Porto Feliz- Boa tarde prefeito, a todos e a todas. Só para fazer uma complementação, desde 2005 temos acompanhado o trabalho da Cetesb, e corrija se estiver errado Sétimo, esse acidente dessa empresa é apontado como um dos maiores do estado de São Paulo, então acho que é muito prejuízo para uma cidade, e o município não têm medido esforços trabalhando nessa questão, monitorando a área, realizando vistorias conjuntas com a Cetesb e tentando implantar ações, infelizmente o município sozinho fazer isso é impossível hoje, e queria então pedir que deliberasse por essa proposta do plano de trabalho porque não é um problema de Porto Feliz e sim da bacia hidrográfica, é do Médio Tietê, e esse problema pode aparecer em outros municípios também e nós temos tentado, principalmente nós que estamos bastante atentos e temos uma visão dessas questões ambientais.

Presidente-Bem, eu como Presidente, e na qualidade de mediador do Comitê, conversando com o Sétimo, propomos algo intermediário para o início desses estudos, que são fundamentais, e o que chamou atenção é que você acaba tendo o dobro da oportunidade dos outros, então se pudéssemos fazer algo intermediário para começar esse processo que com certeza é importante e não podemos colocar um não para ele, mas talvez podemos realocar recursos, vamos dizer assim, para que ele possa também ser contemplado junto com as outras prioridades da bacia. Então como proposta conciliatória colocando o valor de R$180.000 para esses estudos iniciais, segundo o Sétimo é muito difícil estimar esse valor mas precisamos começar esse processo, não pode deixar de ser considerado prioridade da bacia. Acho que com isso começamos o processo e depois mais tarde, com o tempo novamente vamos tocando as coisas. Tudo bem Marco? Você mantém a sua proposta?

Prefeito Marco Antônio-Queria destacar que não sou contra o trabalho, meu município tem coisa semelhante, está sendo controlado lençol freático, e são vários municípios com o mesmo problema, estou dizendo que os recursos são escassos para o Comitê e temos outras fontes de captação por esses recursos, o meu município por exemplo deu o primeiro passo com o Pazem (?) e o Sétimo acompanha, o IPT fez o relatório, está trabalhando para fazer um segundo. E o segundo aspecto, se é uma demanda de Porto Feliz, Sorocaba, Iperó também tem problema semelhante, a gente coloca a pauta das prioridades apesar de entender que o seu problema, o meu também, cai no rio Sarapuí, Boituva, cai em Sorocaba que vai para Cerquilho, eu não discuto isso, deixo bem claro isso, só quero que a gente consiga ter um andamento técnico nivelado porque se precisar aportamos esses R$180.000 em Porto Feliz, certo ? O problema aqui são as demandas induzidas, que passa por avaliação de verbas, um monte de coisas, então fica assim com um valor menor, sem problema nenhum. E na época da discussão da Câmara técnica nós falamos que esse não é o caminho para esses assuntos maiores, que para esses assuntos nós prefeitos, o Presidente, podemos ir ao Secretário do Meio Ambiente para aportar com outras verbas porque nós temos que usar os recursos do Comitê para recursos efetivos e não sangrar os parcos recursos desse Comitê.

Presidente- Bom, em votação as propostas apresentadas, a primeira do Marco, vamos dizer assim, de limitar ou ter o mesmo valor das propostas individuais do Comitê, que seja o mesmo valor para o plano de comunicação, que significa reduzir hoje o valor de comunicação que temos e existem os estudos mostrando que a previsão não só de cursos mas também da cobrança pelo uso da água, e esse é um item a mais que vai obviamente ajudar a ampliar os recursos do Comitê de bacia. Primeiro vamos colocar em votação essa proposta do Marco para limitar os valores do plano de comunicação em R$180.000. É isso Marco? Coloco em votação então. Os que forem favoráveis à limitação em R$180.000 permaneçam como estão, os que forem contrários à proposta do Marco e entendem que devemos ter os recursos semelhantes aos anos anteriores devem se manifestar. 31 votos contrários à proposta do prefeito Marco.

Agora a contra a prova da votação, os favoráveis à proposta do Marco de limitar ou reduzir os valores para o plano de comunicação levantem a mão. 02 votos. Então aprovada a manutenção da proposta original em R$ 360.000.00. 

Vamos agora a segunda proposta apresentada da limitação dos valores da proposta dos estudos iniciais da área contaminada em Porto Feliz que inicialmente pela apresentação eram R$360.000 e há uma proposta para que ela acompanhe as outras propostas com o limite de R$180.000. Em votação...

- Eu acho que é sim ou não.

Presidente- A proposta na verdade é não contemplar.

- É sim ou não.

Debates

Presidente- Bom, ela deixa de ser especial, é isso? Temos que votar o sim pela proposta do Marco, tirar de demanda induzida, ou o não para a proposta do Marco. O Marco propôs alteração, vamos concordar com ele ou não. Sim ou não.

Carlos-Entendo que tem três propostas, sim, não, ou adequação da proposta.

Presidente- Então vamos votar a proposta do Marco os que forem favoráveis, sair da demanda induzida perdendo a característica de acompanhar as mesmas regras das outras propostas, devem se manifestar. Votaram para o sim 04. Agora ou o inverso, os que concordam com a proposta original mantendo os R$360.000, como demanda induzida, devem se manifestar. Foi a maioria, 33 votos. Está mantida a proposta original para priorização daquela área de Porto Feliz.

prefeito Marco-Respeitando o colegiado mas diante disso gostaria de fazer uma consideração que o nosso município que tem o mesmo problema possa ser contemplado com essa proposta de demanda induzida também para que o caso possa ser semelhante aos outros municípios.
Delbates
Presidente-Todo município que tenham problema com contaminação também podem pleitear a demanda induzida, é isso? É óbvio, como qualquer proposta que passa pela Câmara técnica para avaliação de prioridade, seria impossível atender a todos. De qualquer forma colocamos em votação, todos entenderam a proposta? Uma consideração.

Secretário Executivo - Acho o seguinte, a Cetesb está aberta, acho que todas as prefeituras que tenham essas áreas que precisam ser trabalhadas tem que entrar com projeto das medidas a serem tomadas para verba de 2010, não sei se como demanda induzida, e essa área levantada foi decidida na Câmara técnica como área prioritária, assim como o Marco também tem, a do rio Sarapuí, e no Comitê foi priorizada a área de Porto Feliz, então está aberto e pode trazer para ser discutido na Câmara técnica.

Presidente-Obviamente não é o prefeito que vai trazer como prioridade para o Comitê, é a Câmara técnica, mas todos prefeitos podem trazer, e todo mundo vai ter esse direito de ser avaliado também.

Mário, Botucatu-Existe a possibilidade de destinar de R$ 1.000.000 a R$ 1.200.000 para esse tipo de demanda induzida e como limite R$ 350.000-360, não sei, e os municípios que têm problema apresentar projetos dentro da demanda induzida.

Presidente-Mário, o problema é que nós temos 2 milhões e pouco, tirando 1 milhão e pouco para isso... temos que entender que os recursos são limitados, por isso essa confusão toda, e isso não é para solucionar, é para fazer um estudo preliminar do problema, obviamente isso poderá suscitar ou não uma demanda para o Governo do estado. De qualquer forma entendo sua preocupação.

Pillar - Provavelmente o montante será de 3 milhões e uma parte vai ser levado provavelmente para o nosso plano de bacia, quadrienal, então embora seja uma proposta interessante para 2010 não pode ser. E outra coisa, estamos seguindo o plano de bacia na indicação de que aquela área de Porto Feliz é uma área de muita preocupação, assim como Iperó, então  também estamos pensando que a área de Iperó também será uma preocupação, apenas e tão-somente para esse ano por conta de que tínhamos o dinheiro reservado para o plano de bacia, no relatório de situação, esse entrou com nossa primeira demanda induzida, de Iperó seria a segunda demanda induzida mesmo.

Presidente-Só para tranquilizar, com a cobrança pelo uso da água teremos 2,3, 4 vezes mais dinheiro do que temos hoje, o que vai nos permitir ampliar nossa capacidade de investimentos desses desafios da bacia. Tudo bem Mário, pode abrir mão dos recursos por enquanto? E na sequência com a cobrança do uso da água retomamos sua proposta. Não precisamos nem colocar em votação, fica subentendido que todos vocês poderão levar seus pleitos e que serão avaliados com a prioridade maior ou menor de acordo com os critérios técnicos das Câmaras técnicas e de acordo com o nosso plano de bacia. 

prefeito Marco- Só pelo adiantado da hora, preciso transmitir uma comunicação do CERISO, do prefeito Maffei, que devido às mudanças legais do CERISO, na possibilidade de ser transformado em Agência Reguladora ele pede para que os prefeitos fiquem de plantão para o dia 05/01 para uma reunião.

Presidente-Desculpa o pouco tempo, mas essa questão de recursos toma tempo, e se não for muito democrático dá problemas depois.

Secretário - Agora é a questão da composição dos grupos de saneamento, planejamento, planejamento florestal e Pirajibu, e na pauta original colocamos plano de saneamento, mas a sociedade civil, em conversa também conosco, acharam melhor não criar esse grupo de saneamento mas ficar para a Câmara técnica ir trabalhado o plano de saneamento da bacia.

Vice-presidente-Em relação a esse grupo dentro da Câmara técnica de saneamento em uma reunião da sociedade civil achamos que não há necessidade de se formar esse grupo porque já temos vários grupos de trabalho e temos dificuldade muito grande de pessoal para trabalhar, e a Câmara técnica de saneamento pode dar conta, nós temos que retomar os trabalhos inclusive com todas as temáticas estabelecidas pela própria Sabesp e por esse Comitê, e pela própria Câmara técnica, com apresentação de plano, projeto e as planilhas que a Sabesp ficou de fazer e vamos retomar os trabalhos da Câmara técnica de saneamento, então no nosso entendimento não há necessidade de se formar mais um grupo de trabalho.

Presidente- Obrigado é uma forma mais simples trabalhar. Passo agora para a Pillar  apresentar os nossos Grupos de trabalho de Planejamento florestal e Pirajibu.

Debates 

Pillar  - Esse GT vai trabalhar na questão na pouca cobertura vegetal que existe, principalmente tentando melhorar a questão dos viveiros.

Presidente- Seria interessante que os municípios que estão na bacia do Pirajibu pudessem estar preferencialmente representados, para buscarmos as soluções conjuntas do saneamento na bacia. 
Componentes:

GRUPO DE TRABALHO - PIRAJIBU

	REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL:

	01. Instituto Plena Cidadania - PLENU

	02. Centro de Estudos e Apoio ao Desenvolvimento, Emprego e Cidadania - CEADEC

	03. Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP

	REPRESENTANTES DE MUNICÍPIOS:

	01. PREFEITURA DE ITU

	02. PREFEITURA DE SOROCABA

	03. MAIRINQUE 

	04. ALUMINIO

	REPRESENTANTES DO ESTADO:

	01. CETESB

	02. SABESP

	03. DAEE


GRUPO DE TRABALHO - PLANEJAMENTO FLORESTAL

	REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL:

	01. Associação Ecológica ICATU

	02. Universidade Federal de São Carlos - Campus Sorocaba - UFSCar

	03. Associação Ecoar Florestal

	REPRESENTANTES DE MUNICÍPIOS:

	01. PREFEITURA DE VARGEM GRANDE PAULISTA

	02. PREFEITURA DE CABREÚVA

	03. PREFEITURA DE TATUI

	REPRESENTANTES DO ESTADO:

	01. SECRETARIA DE AGRICULTURA-CATI

	02. Centro Técnico Regional-CTR-8 

	03. FUNDAÇÃO FLORESTAL


Presidente-Alguém discorda da proposta como apresentada. Então vamos considerar aprovada. 

Vamos aos informes. Começando pela Sociedade Civil, rapidamente.

Vice-presidente-Convidando o pessoal para amanhã em Itu no evento da vigília, com muita ecologia e música, e atividades culturais. E em nome da Associação Ecológica Icatu terminamos a navegação do rio Sorocaba, agradecendo aos parceiros, UFSCar, Icatu, Mata Atlântica, e em nome do Lippi agradecer as prefeituras Sorocaba, Iperó, Tatuí, em Cerquilho, pelo carinho com que nos receberam. Alguém quer fazer um informe rápido pela Sociedade Civil?

Cláudio (inaudível / Debates)

Vice-presidente- Isso foi decidido 

- Na nossa reunião da sociedade civil... foi votado lá, do grupo lá, junto com a sociedade civil.

Vice-presidente- Foi combinado isso, você esqueceu.

Presidente- Cláudio está no grupo da sociedade civil, tudo bem?

Prefeito Geremias - Só reforçando do dia 05/01 é importante a presença de todos prefeitos, Secretários de Meio Ambiente, para discutirmos a questão do CERISO e já houve uma discussão grande em Porto Feliz, o prefeito Maffei está passando por uma cirurgia, e o prefeito Lippi também passará após janeiro, então realizaremos dia 05 em Sorocaba, só reforçando porque é bastante importante para decidirmos, sobre a transformação para um Consórcio público e não mais privado. 

Secretário- Dois informes rápidos, em relação ao requerido na reunião de Mairinque nós reencaminhamos, e o prefeito Lippi assinou ofício ao Secretário de Meio Ambiente e ao Secretário de Segurança Pública do Estado para encaminhar as informações sobre a implantação das unidades prisionais na bacia do rio Sorocaba, bem como informar sobre o tratamento de esgoto, quais os impactos que essas penitenciárias vão causar na região.

Outra coisa, os prefeitos que assinaram o Pacto das Águas tem até o dia 19 desse mês para entrar no site e atualizarem suas metas, senão ficarão fora Faltam: Alambari, Cesário Lange, Conchas, Iperó, Jumirim, Laranjal Paulista, Mairinque, Pereiras, Porto Feliz, Quadra, Sarapuí e Sorocaba. Na semana que vem a Secretaria Executiva estará reforçando essa informação. A última, é que quando estivemos no Palácio do Governo acompanhando a reunião do CRH foram aprovadas as deliberações para a implantação da cobrança pelo uso da água nos Comitês Alto Tietê, Baixada Santista, Baixo Tietê e Tietê Jacaré.

Presidente-Vamos para os informes dos municípios, só falando muito rapidamente das prioridades do Comitê, eu disse que daria retorno em todas reuniões e como tivemos uma reunião ordinária há pouco tempo antes dessa, mas queria ressaltar o que decidimos, temos o mapeamento das cidades que não tem tratamento de esgoto e de todas cidades da nossa bacia, temos o ranking, municípios com tratamento 100% de esgotos : Alambari, Bofete, Capela do Alto, Cesário Lange, Ibiúna, Iperó, Porangaba, Torre de Pedra, e temos todos esses municípios com tratamento parcial, os oitos, variando na média de 70 a 90% aproximadamente, e os sem esgoto coletados temos : Alumínio, Anhembi, Araçariguama, Conchas, Tatuí, São Roque e Vargem Grande Paulista, onde as estações ainda não estão operando, 7 municípios. Esperamos que melhore, mas também temos que reconhecer os avanços conquistados, com os oito municípios em 100% e 9 com percentual superior a 50% na média, e 7 municípios ainda do zero para a conclusão das ETEs e vamos trabalhar junto com a Sabesp para uma melhor eficiência. Nós também discutimos como vai funcionar o plano de saneamento, fizemos aquele convênio com a Secretaria de Saneamento e Energia e precisamos trabalhar, não pode ficar apenas em um compromisso técnico, precisa ser um compromisso político dos municípios, discutimos para ser feito da forma mais democrática, participativa, educativa e que seja feito da forma mais simples possível, sabemos que os técnicos sabem trabalhar bem mas depois é difícil o cidadão entender nas avaliações e estamos sugerindo uma série de atividades nos municípios para eles participarem e entenderem e fazerem o controle social acompanhando o plano de saneamento, entre eles o envolvimento das escolas, um resumo feito por leigos do projeto técnico colocando os cinco maiores problemas e as cinco soluções dos municípios, acreditamos que assim vai ajudar mais as pessoas participarem. Para terminar, solicitei ao pessoal da Sabesp apresentar o balanço do que fizemos nesse momento, nós trabalhamos com uma agenda permanente com o pessoal da Sabesp, exatamente para fazermos esse acompanhamento. E para concluir a minha fala, queria cumprimentar todos municípios pela melhoria das notas no nosso Município Verde e Azul, nosso plano estadual de melhoria ambiental, cumprimentando todos que melhoraram suas notas, os que conseguiram o selo verde, e dizer que Piedade possivelmente será incluído, falta ainda uma avaliação técnica mas foi um parecer muito favorável, e cumprimentar todos vocês, isso não ficou esquecido por vocês, muito pelo contrário, e é uma satisfação ver a melhoria do trabalho e todo o levantamento de informações, por si só esse levantamento nos ajuda muito nesse exercício de perseguir as metas e a gente espera realizar um trabalho conjunto em cima dessas pautas ambientais. Quero terminar agradecendo a presença de cada um de vocês, Sorocaba agradece muito a oportunidade de sediar essa reunião, teremos agora o cafezinho na sala de cima onde as crianças fazem dança, é uma das atrações que temos nesse espaço. No mais, quero agradecer muito a presença de todos vocês e desejar um feliz Natal e o descanso merecido de final de ano para todos nós, que trabalhamos muito, meu muito obrigado. 

* * *
* Assim como dito, ipsis verbis





